
 
REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

SECRETARIADO DO CONSELHO DE MINISTROS 
 
 

Aos Órgãos de Comunicação 
 
 
O Conselho de Ministros, reunido na sua 26.ª Sessão Ordinária, no dia 02 de Agosto de 
2016, apreciou e aprovou: 
 
 

 O Decreto que autoriza a DWS Consulting, Lda, a criar o Instituto Superior de 

Ciências Empresariais e Tecnológicas - ISCET, e aprova os seus Estatutos. 

 

O ISCET é uma instituição de ensino superior de direito privado, de âmbito 

nacional, com a missão de gerar, difundir e aplicar o conhecimento da ciência e 

tecnologia, promovendo educação superior de qualidade, contribuindo para que, 

através do saber, da criatividade e da inovação, se alcance o crescimento e o 

desenvolvimento sustentável da sociedade. 

 

 O Decreto que autoriza a SMB Investimentos, Limitada, a criar a Universidade 

Técnica Diogo Eugénio Guilande – UTDEG, e aprova os seus Estatutos. 

 

O UTDEG é uma instituição de ensino superior de direito privado que irá 

desenvolver suas actividades em todo o território nacional, com objectivo de 

formar técnicos e cientistas nas diferentes áreas de conhecimento, com alto grau 

de qualificação técnica e científica e com capacidade de participar activamente no 

desenvolvimento do País. 

 

 O Decreto que aprova o Regulamento de Licenciamento das Agências Privadas 
de Emprego e revoga o Decreto n.º 6/2001, de 02 de Fevereiro.  
 
O Regulamento define os princípios gerais de gestão das Agências Privadas de 
Emprego no mercado nacional, com finalidade de ajustá-los à actual conjuntura 
socio-económica, caracterizada pela implementação de grandes projectos 
económicos e crescente aumento de empresas e Agências Privadas de Emprego. 

 

 O Decreto que aprova o Registo Especial de Navios para o Transporte de 
Cabotagem Marítima. 
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O Decreto visa permitir que as empresas nacionais e internacionais invistam na 
actividade de cabotagem permitindo o exercício de jurisdição marítima dos navios 
registados, bem como, proporcionando aos navios estrangeiros registados em 
Moçambique a obtenção do mesmo tratamento e facilidades oferecidas aos 
navios da bandeira nacional. 
 
 

Ainda nesta Sessão, o Governo apreciou as informações sobre: 

  

 O movimento ferro-portuário; 
 

 O Relatório da Participação da Delegação Moçambicana na 32.ª Sessão do 
Conselho dos Direitos Humanos – Segmento MRPU, em 23 de Junho de 2016. 
 

 
 
 
 

 
Maputo, 02 de Agosto de 2016. 

 
 

 


